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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARARÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DEFERIMENTOS DE LICENÇA SANITÁRIA INICIAL - ALIMENTOS
1.	 Proc. N.º 2320602220 – CEVS 47100043915 – Vanessa E.S. Ribeiro – Mercearia – Rua Osires 
Marangoni Camargo, 202.
2.	 Proc. N.º 2320601620 – CEVS 56100078018 - Luana Leodoro Froes – Bares e outros estabeleci-
mentos especializados em servir bebidas – Rua 09 de Julho, 1336.
3.	 Proc. N.º 2320602520 – VRE – Mateus Henrique Bier – Comércio varejista de doces, balas, bom-
bons e semelhantes – Rua São Pedro, 2022.
4.	 Proc. N.º 2320601520 – CEVS 56100078115 – Sandra Regina C.S. Agibert – Lanchonete – Rua 
Vitório Olivieri, 190.
5.	 Proc. N.º 2320624119 – CEVS 56100078212 – Isalete Ap. Pinheiro – Restaurante – Rua XV de 
Novembro, 1544.
6.	 Proc. N.º 2320626619 – CEVS 56100078310 – Márcio Antonio Freire – Lanchonete – Rua Mj. Sal-
vador Rufino, 637.
7.	 Proc. N.º 2320602920 – CEVS 10900004812 - Maria Cláudia Fernandes - Fabricação de produtos 
de padaria e confeitaria com predominância de produção própria – Rua São Pedro, 2393.
8.	 Proc. N.º 2320600720 – CEVS 56100078417 – Maria de Fátima Batista – Lanchonete – Rua Mano-
el Caetano Martins, 769.
9.	 Proc. N.º 2320627319 – CEVS 47200044911 – Jamile Rafael Barbosa – Comércio varejista de 
bebidas – Rua Matilde A. Setubal, 708. 
10.	 Proc. N.º 2320625519 – CEVS 56100078514 – Joana Delgado – Lanchonete – Praça Francisco 
Alves Negrão, 90.
11.	 Proc. N.º 2320624619 – CEVS 56200004812 – SEI Sistema de Ensino de Itararé Ltda – Cantina – 
Rua Prudente de Moraes, 1067.
12.	 Proc. N.º 2320626719 – CEVS 56100078611 – Tarcila Ap. da Silva – Lanchonete – Rua XV de No-
vembro, 202.

DEFERIMENTO DE CANCELAMENTOS DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
1.	 Proc. N.º 2320617318 – CEVS 56100064718 – Reinaldo Balan – Serviços Ambulantes de Alimenta-
ção – Rua Dom José Carlos Aguirre, 1158.
2.	 Proc. N.º 2320606114 – CEVS 56100031828 – Angela Regina da Silva - Serviços Ambulantes de 
Alimentação – Rua Carlos Menck, 531.
3.	 Proc. N.º 2320603612 – Pedro Gonçalves – CEVS 56100023221 - Serviços Ambulantes de Alimen-
tação – Rua Anna Glecy Bessa Souza, 08.
4.	 Proc. N.º 2320611416 – CEVS 56100060119 – José Carlos Simão - Serviços Ambulantes de Ali-
mentação – Rua São Pedro, 3672.
5.	 Proc. N.º 2320617116 – CEVS 56100044725 – Marcia Chaves Ferraz - Serviços Ambulantes de 
Alimentação – Rua 09 de Julho, 405.
6.	 Proc. N.º 2320618417 – CEVS 56100061611 – Ana Maria Soares Camargo - Serviços Ambulantes 
de Alimentação – Rua 13 de Maio, 534.
7.	 Proc. N.º 2320622317 – CEVS 56100060011 – Cristiele Ferreira Dias da Cruz - Serviços Ambulan-
tes de Alimentação – Rua Paschoal Melilo, 36.
8.	 Proc. N.º 2320616718 – CEVS 47200040711 – Rosana Aparecida de Oliveira – Comércio varejista 
de produtos alimentícios em geral – Rua Sete de Setembro, 1969.
9.	 Proc. N.º 2320615917 – CEVS 47100035513 – Sueli Alves de Almeida Quintiliano – Mercearia – 
Rua Angelo Augusto Ghizzi, 80.
10.	 Proc. N.º 2320617218 – CEVS 47100038814 – Jonas Tiburcio – Minimercados – Rua Rubens Lobo 
Ribeiro, 899.
11.	 Proc. N.º 2320610819 – CEVS 47200043419 – Sidinei dos Santos – Comércio varejista de Hortifru-
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tigranjeiros – Rua Tomé da Cunha, 10.
12.	 Proc. N.º 2320614219 – CEVS 56100072214 – Jane Ferreira de Campos – Bares e outros estabe-
lecimentos especializados em servir bebidas – Rua Carlos Menck, 128.
13.	 N.º 2320622319 – CEVS 10900004510 – Danilo de Paula Rosa – Fabricação de produtos de pada-
ria e confeitaria com predominância de produção própria – Rua XV de Novembro, 322.
14.	 Proc. N.º 2320607117 – CEVS 56100056014 – Oséias Rosário de Oliveira - Serviços Ambulantes 
de Alimentação – Rua Prudente de Moraes, 2655.
15.	 Proc. N.º 2320612005 – CEVS 86300011614 – Ivan Vieira do Lago – Atividade médica ambulatorial 
com recursos para realização de exames complementares – Rua São Pedro, 536.
16.	 Proc. N.º 2320611905 – CEVS 86300011711 – Isabel Conceição Ribas Jacopetti do Lago - Ativida-
de médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares – Rua São Pedro, 536.
17.	 Proc. 2320601316 – CEVS 56200001619 – Maria Cláudia Fernandes – Fornecimento de alimentos 
preparados preponderantemente para consumo domiciliar – Rua São Pedro, 3598.
18.	 Proc. N.º 2320604218 – CEVS 56100058815 – Maria Patricia Venâncio de B. Gonçalves – Serviços 
Ambulantes de Alimentação – Rua B, 151.
19.	 Proc. N.º 2320619015 – CEVS 56100040312 – Marinês Gonçalves - Serviços Ambulantes de Ali-
mentação – Rua Maria Rita Bitencourt, 270.
20.	 Proc. N.º 2320601219 – CEVS 56100068411 – Silvia Ribeiro da Cruz de Jesus – Lanchonete – Rua 
Lauro Sodré, 350.
21.	 Proc. N.º 2320623115 – CEVS 47200033316 – Rosiane Zambianco – Comércio varejista de bebi-
das – Rua Mj. Salvador Rufino, 688.

DEFERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA – ALIMENTOS

1.	 Proc. N.º 2320601316 – Maria Cláudia Fernandes – Fornecimento de alimentos preparados pre-
ponderantemente para consumo domiciliar – Rua São Pedro, 2393.
2.	 Proc. N.º 2320619918 – Arthur Gonçalves – Serviços Ambulantes de Alimentação – Rua B, 143 – 
Alto dos Pinheiros.
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3.	 Proc. N.º 2320622515 – Sidiana Ap. F. do Amaral - Comércio varejista de produtos alimentícios em 
geral – Rua Tereza C. Sguário, 99.
4.	 Proc. N.º 2577003001 – Supermercado Antunes Ltda – Supermercado – Rua XV de Novembro, 
1814.
5.	 Proc. N.º 2320621418 – Tatiane Diniz Bertti Padaria – Fabricação de produtos de padaria e confei-
taria com predominância de produção própria – Rua São Pedro, 497.
6.	 Proc. N.º 2320604617 – Humberto Gabriel D. Simão – Fabricação de conservas de Legumes e 
outros vegetais – Sítio Estrela Dourada S/N.º - Bairro Pedra Branca.
7.	 Proc. N.º 2320610619 – Ripan Huang – Lanchonete – Rua São Pedro, 1261.
8.	 Proc. N.º 2320603813 – Derci da Costa Luz - ME – Mercearia – Rua Mj. Salvador Rufino, 338.
9.	 Proc. N.º 2320621718 – Elizabete Regina Pereira - Serviços Ambulantes de Alimentação – Rua 
Amazonas Ribas, 1108.
10.	 Proc. N.º 2320612706 – Edmilson R. Balan Junior – ME – Restaurante – Rua Zacarias Abrahão, 
216.
11.	 Proc. N.º 2577003201 – Sebastião Feliciano da Costa – ME – Mercearia – Rua Mj. Salvador Rufi-
no, 354.
12.	 Proc. N.º 2320605819 – Ademar Bonotto - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral – 
Rua São Pedro, 2159.
13.	 Proc. N.º 2320627319 – R.A.F. Caldas Lanchonete Eireli – ME – Restaurante – Rua São Pedro, 
998.
14.	 Proc. N.º 2320610510 – J.U de Freitas Mercearia – Mercearia – Rua 13 de Maio,, 167.
15.	 Proc. N.º 2320611414 – Vania Telles de Oliveira - Comércio varejista de bebidas – Rua João Sguá-
rio, 304.

DEFERIMENTO DE LICENÇA SANITÁRIA INICIAL – SAÚDE E AFINS

1.	 Proc. N.º 2320604520 – CEVS 86400001112 – MGLH Diagnóstico por Imagem Eireli – Serviços de 
diagnóstico por imagem – Rua 07 de Setembro, 251.
2.	 Proc. N.º 2320625319 – CEVS 96000026816 – Camila de Genaro Pedroso – Atividades de Estética 
– Rua Lauro Sodré, 250.
3.	 Proc. N.º 2320601020 – CEVS 86300024015 – P.M.I. SAE – Serviço de Atendimento Especializa-
do - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares – Rua 28 de 
Agosto, 580.

DEFERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA – SAÚDE
1.	 Proc. N.º 2577000397 – Sandra Maria de Souza Rodrigues – ME – Drogaria – Rua São Pedro, 411.
2.	 Proc. N.º 2320614414 – Nádia Maria Cleto Bandoni – Atividades de Fisioterapia – Rua XV de No-
vembro, 603.
3.	 Proc. N.º 2577005597 – Vera Lucia Gonçalves – Atividades Odontológicas com Radiologia – rua 
Frei Caneca, 1925.
4.	 Proc. N.º 2320606209 – Rodovias Integradas do Oeste S/A – Praça de Pedágio – Captação de 
Água – Rod. Francisco Alves Negrão, Km 326, 327.
5.	 Proc. N.º 232060121009 – Rodovias Integradas do Oeste S/A – SAU – Captação de Água – Rod. 
Francisco Alves Negrão, Km 315,325.
6.	 Proc. N.º 2320601919 – J.L.T. Aparelhos Auditivos Eireli – Serviços de Fonoaudiologia – Rua XV de 
Novembro, 22.

 DEFERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS/ENDEREÇO 
1.	 Proc. N.º 2320616514 – CEVS 32500000817 – David Almeida F. Brites – Serviços de Prótese Den-
tária – Rua 03, Lote 5, Quadra 15.

DEFERIMENTO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
1.	 Proc. N.º 2320609418 – Centro Odontológico David & Pereira Ltda – Rua São Pedro, 886. Deferido 
a baixa de responsabilidade técnica de João Paulo Pimentel Batagin - CRO/SP N.º 96972.

 Itararé, 18 de Março de 2020
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DECRETO Nº 30, DE 19 DE MARÇO DE 2020

Declara situação de emergência no Município de Itararé e define outras medidas para o enfrenta-
mento da pandemia decorrente do coronavírus.

	 HELITON SCHEIDT DO VALLE, Prefeito do Município de Itararé, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e
	 Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacio-
nal pela Organização Mundial da Saúde, em 30/01/2020, em decorrência da Infecção Humana 
pelo Covid-19; 
	 Considerando a Portaria 188/GM/MS, de 04/02/2020, que declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo Covid-19; 
	 Considerando as orientações da OMS, do Ministério da Saúde e do Centro de Contingên-
cia do Estado de São Paulo para monitoramento e coordenação de ações contra a propagação 
do Covid-19;
	 Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 2020;
	 Considerando os Decretos Estaduais 64.862, de 13/03/2020 e 64.864, de 16/03/2020.

D E C R E T A:

	 Art. 1º Fica decretada situação de emergência no Município de Itararé, para enfrentamento 
da pandemia decorrente do coronavírus, de importância internacional.
	 Art. 2º Para o enfrentamento da situação de emergência ora declarada, ficam estabeleci-
das as seguintes medidas:
	 I – poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;
	 II – nos termos do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, fica autorizada a dis-
pensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergên-
cia.
	 Art. 3º Confirmada a infecção pelo coronavírus, o servidor será afastado para tratamento 
da própria saúde, sem prejuízo do vencimento do cargo, nos prazos fixados pelas autoridades 
municipais de saúde competentes, respeitadas as indicações do Ministério da Saúde.
	 Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Administração estabelecerá o procedimento a 
ser adotado.
	 Art. 4º Caberá ao gestor de cada secretaria adotar todas as providências legais ao seu 
alcance, visando evitar ou reduzir a exposição dos agentes públicos e frequentadores das repar-
tições públicas aos riscos de contágio pelo coronavírus, em especial, no período da emergência, 
as medidas transitórias previstas neste decreto.
	 Art. 5º Fica afastado, sem prejuízo do vencimento do cargo:
	 I – pelo período de 7 (sete) dias, contados da data do reingresso, o servidor que tenha 
regressado:
	 a) do exterior, advindo de área não endêmica, ainda que sem sintomas compatíveis com 
quadro de infecção pelo coronavírus;
	 b) de cidade cuja transmissão do vírus tenha alcançado o nível comunitário. 
	 II – pelo período de 14 (catorze) dias, o servidor:
	 a) que tenha regressado do exterior, advindo de regiões consideradas, segundo as auto-
ridades de saúde e sanitária, endêmicas pela infecção do coronavírus, a contar da data do seu 
reingresso no território nacional;
	 b) acometido de sintomas compatíveis com o quadro de infecção pelo coronavírus, con-
forme orientação das autoridades de saúde e sanitária, a contar da comunicação efetuada pelo 
servidor.



	 Art. 6º Fica facultado o ponto, pelo período de emergência:
	 a) às servidoras gestantes e lactantes;
	 b) aos servidores maiores de 60 (sessenta) anos;
	 c) aos servidores expostos a qualquer doença ou outra condição de risco de desenvolvi-
mento de sintomas mais graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, nos termos definidos 
pelas autoridades de saúde e sanitária, mediante indicação médica.
	 § 1º Durante o período fixado no caput deste artigo, os servidores mencionados nas alíne-
as “a”, “b” e “c” deverão executar tarefas habituais e rotineiras de forma remota, a partir de suas 
residências, quando passíveis de serem realizadas de forma não presencial, ou de cumprimento 
de plano de trabalho ou tarefas específicas, de mensuração objetiva, compatíveis com as atribui-
ções do cargo ocupado pelo servidor, de sua unidade de lotação e com o regime não presencial.  
	 § 2º O disposto neste artigo não será aplicado aos servidores lotados no Cemitério Munici-
pal,  no serviço de coleta de lixo, na Guarda Civil Municipal, e nas unidades que prestem serviços 
essenciais, especialmente os necessários para o combate da pandemia.
	 § 3º  As previsões constantes deste artigo estão condicionadas:
	 I – à manutenção diária na unidade de servidores suficientes para garantir o atendimento;
	 II – à inexistência de prejuízo ao serviço.
	 Art. 7º Mediante avaliação da chefia imediata e desde que não haja prejuízos para os servi-
ços da unidade, deverão ser deferidas aos servidores o gozo de licença prêmio, férias acumula-
das, desconto de horas extras acumuladas e antecipação de férias programadas, com priorização 
para os servidores que se enquadrem nas situações das alíneas “a”, “b” e “c” do artigo 6º deste 
decreto.
	 § 1º Os servidores que estiverem com férias vencidas e não gozadas poderão ser de ofício 
colocados em gozo de férias.
	 § 2º O gestor de cada secretaria poderá determinar que servidores descontem as horas ex-
tras acumuladas.
	 Art. 8º Ficam suspensas, por 60 (sessenta) dias, as férias deferidas ou programadas dos 
servidores das áreas de saúde e da Guarda Civil Municipal.
	 Art. 9º Ficam vedados, ao longo do período de emergência:
	 I – afastamentos para viagens ao exterior ou para cidades em que haja contaminação co-
munitária do coronavirus;
	 II – a realização de provas de concurso público.
	 Art. 10. Sem prejuízo das medidas já elencadas, todas as unidades da Administração Mu-
nicipal deverão adotar as seguintes providências:
	 I – adiar as reuniões, sessões e audiências que possam ser postergadas, ou realizá-las, 
caso possível, por meio remoto;
	 II – os atendimentos ao público, salvo as regras específicas constantes neste decreto, dar-
se-ão através de contatos por meio telefônico, redes sociais ou endereço eletrônico (e-mail), ado-
tando-se o atendimento presencial apenas em situações mais gravosas e, ainda assim, mediante 
pré-agendamento.
	 III – não escalar, pelo período de emergência, servidores gestantes, lactantes, maiores de 
60 (sessenta) anos, expostos a qualquer doença ou outra condição de risco de desenvolvimento 
de sintomas mais graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, em postos de atendimento 
direto, com grande fluxo ou aglomeração de pessoas, realocando-os para realização de serviços 
internos;
	 IV – impedir a aglomeração de pessoas no interior dos prédios municipais;
	 V – suspender ou adiar, em especial em relação às pessoas inseridas no grupo de risco de 
evolução para os sintomas graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, o comparecimento 
presencial para perícias, exames, recadastramentos, provas de vida ou quaisquer outras provi-
dências administrativas;
	 VI – manter a ventilação natural do ambiente de trabalho;
	 VII – determinar aos gestores e fiscais dos contratos:
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	 a) que notifiquem as empresas de prestação de serviços com terceirização de mão de 
obra, empreiteiras e organizações parceiras, exigindo a orientação e acompanhamento diário dos 
seus colaboradores, a adoção das providências de precaução, definidas pelas autoridades de 
saúde e sanitária, e o afastamento daqueles com sintomas compatíveis ou infectados pelo coro-
navírus;
	 b) a intensificação do acompanhamento e orientação, exigindo das prestadoras de serviço 
a adoção das rotinas de asseio e desinfecção no período de emergência, observadas as orien-
tações das autoridades de saúde e sanitária, bem como especial atenção na reposição dos insu-
mos necessários;
	 VIII – orientar os servidores sobre a doença COVID-19 e as medidas preventivas, em es-
pecial os profissionais das áreas de educação, saúde, segurança e assistência social;
	 IX – disponibilização de álcool 70% (em gel ou líquido), bem como outros materiais e insu-
mos recomendados pelas autoridades de saúde e sanitária, para todos os servidores que exer-
çam atividades de atendimento ao público;
	 X – suspensão de todos cursos, treinamentos, oficinas e eventos similares, promovidos 
pelo Município de Itararé.
	 Art. 11. As escolas e creches da rede municipal de educação seguirão as seguintes deter-
minações: 
	 I – a frequência será facultativa aos alunos, com as faltas justificadas, no período de 16 a 
20 de março de 2020;
	 II – haverá suspensão de aulas, por tempo indeterminado, a partir de 23 de março de 
2020;
	 III – Os ajustes necessários para o cumprimento do calendário escolar serão estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Educação, após o retorno das aulas.
	 § 1º Em atenção ao disposto no inc. III, a partir do dia 23 de março de 2020, haverá anteci-
pação do recesso escolar.
	 § 2º Recomenda-se às escolas privadas e conveniadas sob jurisdição da Secretaria Muni-
cipal de Educação a seguirem as orientações contidas neste artigo.
	 Art. 12. Fica determinado o fechamento imediato do Museu Municipal Camilo de Mello Pi-
mentel, da Biblioteca Municipal Armando Salles de Oliveira, do Anfiteatro Municipal Sylvio Macha-
do e de outros locais que facilitem a aglomeração de pessoas.
	 Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica a todo serviço público que, em sua exe-
cução, importe em aglomeração de pessoas.
	 Art. 13. A Secretaria Municipal de Saúde deverá tomar as medidas necessárias para:
	 I – fixação de informativos nas garagens e pontos de ônibus acerca das medidas a serem 
adotadas pelos trabalhadores e usuários visando sua proteção individual;
	 II – adequação da frota de ônibus em relação à demanda;
	 III – divulgação de campanha de prevenção no terminal rodoviário Carmine Angelucci;
	 IV – disponibilização de espaço no terminal rodoviário Carmine Angelucci para que agentes 
de saúde possam oferecer informações aos usuários;
	 V – garantir a higienização dos veículos de transporte individual de passageiro, periodica-
mente durante o dia;
	 VI – garantir a limpeza e higienização total de ônibus, seja de propriedade do Município, 
seja de propriedade privada que atue nos limites do Município, em especial nos pontos de contato 
com as mãos dos usuários, e também do ar condicionado;
	 VII – disponibilização de álcool 70% (gel ou líquido) aos usuários e trabalhadores, na área 
do terminal rodoviário Carmine Angelucci e, quando possível, nos pontos de ônibus do Município 
de Itararé;
	 VIII – orientação para que os motoristas e cobradores higienizem as mãos a cada viagem;
	 IX – capacitar todos os profissionais para atendimento, diagnóstico e orientação quanto a 
medidas protetivas;
	 X – estabelecer processo de triagem nas unidades de saúde que possibilite a rápida iden-
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tificação dos possíveis casos de COVID-19 e os direcione para área física específica na unidade 
de saúde – separada das demais - para o atendimento destes pacientes;
	 XI – adquirir equipamentos de proteção individual - EPIs para profissionais de saúde, se 
necessário for;
	 XII – disponibilizar leitos para os casos identificados que demandam a internação do pa-
ciente; 
	 XIII – antecipar a vacinação contra gripe, com ampliação de postos de atendimento; 
	 XIV – utilizar, caso necessário, equipamentos públicos culturais, educacionais e esportivos 
municipais para atendimento emergencial na área de saúde, com prioridade de atendimento para 
os grupos de risco de forma a minimizar a exposição destas pessoas.
	 § 1º A Secretaria Municipal da Saúde poderá requisitar aos demais órgãos municipais 
recursos humanos a serem alocados temporariamente para suprir necessidade excepcional de 
atendimento à população, sendo que a requisição deverá ser processada, quanto à sua viabilida-
de, pela Secretaria Municipal de Administração.
	 § 2º A Secretaria Municipal da Saúde – SMS expedirá recomendações gerais à população, 
contemplando as seguintes medidas:
	 I – que sejam evitados locais com aglomeração de pessoas;
	 II – que disponibilize informações sobre os cuidados e prevenção sobre a COVID-19, atra-
vés de telefone, internet e mídias sociais, com base em roteiro pré definido pelo gestor da Pasta, 
que permita identificar potencial pessoa infectada e, se for o caso, providenciar a coleta domiciliar 
para realização do exame;
	 III – que realize campanha publicitária para orientação da população acerca dos cuidados 
a serem adotados para prevenção da doença, bem como dos procedimentos a serem observados 
nos casos de suspeita de contaminação;
	 IV – que oriente aos comércios locais, cujas atividades não estejam suspensas, a adotar 
medidas de prevenção.
	 Art. 14. O funcionamento dos serviços de saúde dar-se-ão da seguinte forma:
	 I – na Atenção Básica – Unidades Básicas de Saúde e Equipes de Estratégia de Saúde da 
Família e no Serviço de Atendimento Especializado – SAE, ficam suspensos por tempo indetermi-
nado:
	 a) atendimento médico eletivo (agendado);
	 b) atendimento odontológico eletivo (agendado);
	 c) atendimentos de enfermagem de rotina;
	 d) realização de puericultura de crianças com desenvolvimento normal;
	 e) agendamentos de Papanicolau;
	 f) retirada de resultados de exame;
	 g) exames laboratoriais de rotina, inclusive aqueles já agendados;
	 h) as visitas domiciliares dos Agentes Comunitários de Saúde estão restritas aos casos 
prioritários, e serão realizadas na área externa do domicílio, mantendo-se 1,5m de distância do 
usuário;
	 i) a realização de estágios curriculares e extracurriculares;
	 j) as realizações de grupos educativos e aglomerações nas unidades de atenção primária à 
saúde. 
	 k) visitas médicas domiciliares, exceto os casos emergenciais triados pela Unidade de 
Saúde.
	 II – na Atenção Básica – Unidades Básicas de Saúde e Equipes de Estratégia de Saúde da 
Família e no Serviço de Atendimento Especializado – SAE, ficam mantidos:
	 a) atendimentos de urgência e emergência em caso de síndrome respiratória;
	 b) atendimento à gestante; 
	 c) atendimento à crianças com alteração no desenvolvimento; 
	 d) troca de receitas de uso contínuo e de medicamentos de uso controlado; 
	 e) coleta de exames laboratoriais de rotina exclusivamente para pacientes gestantes, em 
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tratamento de oncologia e casos considerados como urgentes, por triagem da Unidade de Saúde.
	 f) atendimentos de urgência e emergência de odontologia;
	 III – na Atenção Especializada – Ambulatório de Especialidade – AMBESP, ficam suspen-
sos por tempo indeterminado:
	 a) consultas de especialidades;
	 b) procedimentos (Eletrocardiograma e Ultrassonografia em geral)
	 c) atendimentos de Psicologia, Fonoaudiologia e Nutrição. 
	 IV – na Atenção Especializada – Ambulatório de Especialidade – AMBESP, ficam mantidos:
	 a) procedimentos de ultrassonografia obstétrica;
	 b) atendimento pós-operatório;
	 c) fornecimento de receitas de controle especial que sejam de uso contínuo;
	 d) consultas a gestantes.
	 V – o Centro de Atenção Psicossocial – CAPS manterá o atendimento na unidade, de 
modo individualizado.
	 VI – o Setor de Fisioterapia manterá o atendimento para os casos graves, conforme orien-
tação médica e pós-operatório.
	 VII – na Central de Regulação e no CVET, ficam suspensos por tempo indeterminado:
	 a) os agendamentos de consultas e exames de caráter eletivo, de qualquer espécie; 
	 b) o transporte de pacientes a outros Municípios, exceto os considerados extremamente 
prioritários, como hemodiálise, quimioterapia, radioterapia e gestantes.
	 c) os agendamentos de transportes para tratamentos em outros Municípios, exceto em 
casos considerados prioritários, ou seja, que não podem ter suspensão do tratamento conforme 
indicação médica.
	 VIII – A assistência farmacêutica será exercitada da seguinte forma:
	 a) receitas de medicamentos de uso contínuo, neste momento, serão mantidas por tempo 
indeterminado, visando evitar prejuízos ao paciente na aquisição de medicamentos;
	 b) processos de renovação para medicamento de alto custo será suspenso, com renova-
ção automática, seguindo-se orientação da Secretaria de Estado da Saúde - Coordenadoria de 
Assistência Farmacêutica. Os novos processos para medicamento de alto custo seguem o fluxo 
normal já estabelecido pela mesma Secretaria de Estado da Saúde;
	 c) receitas da Portaria nº 344/98 e antimicrobianos: seguem conforme portaria, sem nenhu-
ma alteração.
	 IX – Ficam suspensos os serviços administrativos internos na Secretaria Municipal de Saú-
de, que se dedicarão às demandas dos serviços realizados pelas Unidades Básicas de Saúde, 
Unidades de Estratégia de Saúde da Família, não havendo atendimento a pacientes para fins de 
agendamento ou realização de procedimentos no Gabinete ou Unidades Administrativas da Se-
cretaria Municipal da Saúde.
	 Art. 15. Fica determinado à Secretaria Municipal de Educação que:
	 I – realize mutirão de orientação aos alunos e seus responsáveis;
	 II – promova a interrupção gradual das aulas na rede pública de ensino, na forma do pre-
visto no art. 11 deste decreto, com orientação dos responsáveis e alunos acerca da COVID-19 e 
das medidas preventivas;
	 Art. 16. Fica determinado à Secretaria Municipal de Assistência Social:
	 I – a suspensão das atividades dos seguintes serviços socioassistenciais:
	 a) Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, em todas as modalidades;
	 b) atividades coletivas em todos os serviços; 
	 c) atividades externas de todos os serviços. 
	 II – a suspensão parcial das seguintes atividades: 
	 a) nos CRAS, ficam mantidos o atendimento telefônico e o presencial agendado; 
	 b) nos CREAS, ficam mantidos o atendimento individual em casos de violência e emergên-
cias envolvendo crianças, adolescentes, mulheres, pessoas com deficiência, idosos, pessoas em 
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situação de rua, comunidades tradicionais e específicas, LGBTQIA+ e outros segmentos vulnerá-
veis; 
	 c) na Casa de Passagem, ficam mantidos os atendimentos individuais e os devidos enca-
minhamentos; 
	 d) visitas domiciliares dos equipamentos públicos ficam restritas à casos de violência e 
emergências envolvendo indivíduos e famílias atendidas; 
	 e) cadastros e entrevistas do Cadastro Único e Programa Bolsa Família ficam restritos a 
agendamento prévio. 
	 III – no âmbito da política setorial da assistência social, serão mantidos: 
	 a) atendimentos presenciais individualizados e agendados; 
	 b) serviços de proteção social especial de alta complexidade; 
	 c) programas, serviços e benefícios não citados nos incisos anteriores, visando a garantia 
de proteção social a quem dela necessitar. 
	 IV – em relação às Medidas Socioeducativas, deve-se adotar providências para cumpri-
mento das atividades de modo a evitar exposição e interações que ampliem a possibilidade de 
contágio. 
	 V – em relação aos serviços de acolhimento institucional municipal, além das medidas dis-
postas nos incisos anteriores, ficam recomendadas:
	 a) diariamente, todos os que tem contato com os acolhidos devem medir a temperatura do 
corpo antes de iniciar o trabalho; 
	 b) intensificar os cuidados de higiene pessoal e do ambiente já definidos pelas normas de 
vigilância sanitária; 
	 c) garantir ventilação e circulação de ar nos ambientes das instituições; 
	 d) distanciar ao máximo os leitos e cadeiras entre os usuários; 
	 e) promover regularmente oportunidades de esclarecimento e informações sobre a pande-
mia para usuários, funcionários e prestadores de serviços; 
	 f) prover, preparar e gerenciar insumos de controle e prevenção tais como sabão, solução 
desinfectante, álcool gel, lenços e toalhas de papel, entre outros; 
	 g) zelar pelo cuidado e apoio emocional aos acolhidos, demonstrando que o isolamento é 
necessário à sua saúde e que será por tempo limitado; 
	 h) suspender visitas e promover outros meios de comunicação com familiares; 
	 i) intensificar a observação dos principais sintomas entre os usuários, acessando imediata-
mente os serviços de saúde aos primeiros sinais da doença; 
	 VI – em relação ao programa Criança Feliz, ficam suspensas as visitas domiciliares, por 
tempo indeterminado;
	 VII – o Centro de Convivência de Idoso suspenderá completamente suas atividades. 
	 VIII – o serviço de acolhimento institucional para idosos deverá suspender a visitação de 
familiares e terceiros.
	 IX – em relação ao Programa Viva Leite, deve-se observar as seguintes providências: 
	 a) evitar filas e aglomerações durante o processo de distribuição do leite, zelando pela 
mínima permanência dos beneficiários no local; 
	 b) buscar locais arejados para distribuição do leite; 
	 c) a fim de proteger os usuários do contágio do Covid19, permitir que a entrega seja feita 
por um representante, mediante apresentação de documento comprobatório do beneficiário; 
	 d) disponibilizar material informativo para orientar os usuários em relação ao Coronavírus. 
	 Art. 17. Fica determinado à Coordenadoria Municipal de Cultura que:
	 I – reprograme os eventos públicos mais relevantes;
	 II – cancele todos os demais eventos que gerem aglomeração de pessoas;
	 Art. 18. Fica determinado à Coordenadoria Municipal de Esportes que cancele todos os 
eventos que gerem aglomeração de pessoas.
	 Art. 19. Fica suspenso, no período de 20 de março a 5 de abril de 2020, sujeito à prorroga-
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ção, o atendimento presencial ao público em estabelecimentos comerciais em funcionamento no 
Município de Itararé.
	 § 1º Inclui-se na previsão do caput deste artigo as academias, centros de treinamento, cen-
tros de ginástica e clubes sociais, independentemente da aglomeração de pessoas.
	 § 2º Os estabelecimentos comerciais deverão manter fechados os acessos do público ao 
seu  interior.
	 § 3º O disposto neste artigo não se aplica às atividades internas dos estabelecimentos 
comerciais, bem como à realização de transações comerciais por meio de aplicativos, internet, 
telefone ou outros instrumentos similares e os serviços de entrega de mercadorias (delivery).
	 § 4º Os restaurantes e lanchonetes somente poderão funcionar através dos serviços de en-
trega a domicílio (delivery).
	 Art. 20. A suspensão a que se refere o artigo anterior não se aplica aos seguintes estabele-
cimentos:
	 I – farmácias;
	 II – hipermercados, supermercados, mercados, feiras livres, açougues, peixarias, hortifruti-
granjeiros, quitandas e centros de abastecimento de alimentos;
	 III – lojas de conveniência;
	 IV – lojas de venda de alimentação para animais;
	 V – distribuidores de gás;
	 VI – lojas de venda de água mineral;
	 VII – padarias;
	 VIII – postos de combustível; e
	 IX – outros que vierem a ser definidos em ato conjunto expedido pelas Secretarias Munici-
pais de Administração e da Saúde.
	 Parágrafo único. Os estabelecimentos referidos no caput deste artigo deverão adotar as 
seguintes medidas:
	 I – intensificar as ações de limpeza;
	 II – disponibilizar álcool em gel 70% aos funcionários e clientes;
	 III – divulgar informações acerca da COVID-19 e das medidas de prevenção; e
	 IV – as padarias deverão observar, ainda, as seguintes medidas:
	 a) higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do iní-
cio das atividades, as superfícies de toque (cadeiras, maçanetas, cardápios, mesas e bancadas), 
preferencialmente com álcool em gel 70% (setenta por cento), bem como com biguanida poliméri-
ca ou peróxido de hidrogênio e ácido peracético;
	 b) higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no máximo, a cada 3 (três) horas, 
durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os pisos, paredes 
e forro, preferencialmente com água sanitária, bem como com peróxido de hidrogênio ou ácido 
peracético;
	 c) manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados lim-
pos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa aberta ou qual-
quer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar;
	 d) manter disponível kit completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes e funcio-
nários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel 70% (setenta por cento) e toalhas de papel não 
reciclado;
	 e) manter os talheres higienizados e devidamente individualizados de forma a evitar a con-
taminação cruzada;
	 f) diminuir o número de mesas no estabelecimento de forma a aumentar a separação entre 
as mesas, reduzindo o número de pessoas no local e buscando guardar a distância mínima reco-
mendada de 1,5 (um metro e meio) lineares entre os consumidores;
	 g) fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema eficaz, a fim de 
evitar a aglomeração de pessoas dentro do estabelecimento;
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	 h) a lotação não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) da capacidade máxima pre-
vista no alvará de funcionamento.
	 Art. 21. Os serviços de refeições disponibilizados por hotéis e pousadas, incluindo o café 
da manhã, deverão acontecer diretamente nos apartamentos, sendo vedado a utilização do espa-
ço comum do refeitório.
	 Art. 22. Fica suspenso o funcionamento, por prazo indeterminado, de casas noturnas e 
demais estabelecimentos dedicados à realização de festas, eventos ou recepções.
	 Art. 23. Fica suspenso, por tempo indeterminado, a aglomeração de pessoas em:
	 I – templos religiosos de quaisquer cultos;
	 II – shows, eventos esportivos e eventos gerais;
	 Art. 24. Ficam cancelados todo e qualquer evento a serem realizados em local fechado, 
independentemente da sua característica, condições ambientais, tipo do público, duração, tipo e 
modalidade do evento.
	 Art. 25. Ficam cancelados os eventos realizados em local aberto que tenham aglomeração 
prevista com mais de 50 (cinquenta) pessoas de forma independentemente da sua característica, 
condições ambientais, tipo do público, duração e tipo do evento.
	 Parágrafo único. Os eventos em vias e logradouros públicos ficam igualmente cancelados, 
à exceção de feiras ao ar livre, desde que organizadas de forma a não gerarem a aglomeração 
de mais de 1 (uma) pessoa a cada 4m² (quatro metros quadrados), respeitadas a montagem das 
barracas com distanciamento entre 2 a 3 metros.
	 Art. 26. Fica limitado a 20 (vinte) pessoas o número de presentes aos velórios, devendo 
existir um sistema de rodízio para facilitar a visita de todos os interessados.
	 Art. 27. Fica vedado o acesso e aglomeração de pessoas em praças públicas, devendo-se 
adotar medida para isolamento da área.
	 Parágrafo único. Diante da previsão constante no caput deste artigo, fica suspensa a exe-
cução da “Feira da Lua”, realizada na Praça Francisco Alves Negrão, podendo ser realizada em 
via pública a ser definida pela Secretaria Municipal de Administração. 
	 Art. 28. Fica vedada a expedição de novos alvarás de autorização para eventos públicos e 
temporários.
	 Art. 29. Nos processos e expedientes administrativos, ficam interrompidos todos os prazos 
regulamentares e legais, por 30 (trinta) dias, sem prejuízo de eventual prorrogação.
	 Art. 30. Serão divulgadas mensagens informativas em locais públicos.
	 Art. 31. Os titulares das Secretarias da Administração Municipal, no âmbito de sua com-
petência, poderão expedir normas complementares, relativamente à execução deste decreto, e 
decidir casos omissos.
	 Art. 32. Aplicam-se, cumulativamente, as penalidades de multa, interdição total ou parcial 
da atividade e cassação de alvará de localização e funcionamento conforme legislações.
	 Art. 33. As medidas previstas neste decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, 
de acordo com a situação epidemiológica do Município.
	 Art. 34. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto durar 
a situação de emergência, nos termos da Lei nº 13.979, de 2020.
	 Prefeitura Municipal de Itararé, em 19 de março de 2020.

HELITON SCHEIDT DO VALLE
Prefeito Municipal

Publicação - Publicado e registrado nos lugares de costume, na data supra.

JERÔNIMO DE ALMEIDA
Secretário de Administração
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